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Resumo 

O presente trabalho visa contribuir na reflexão sobre a gestão de resíduos sólidos domésticos contaminantes, 
especificamente as lâmpadas fluorescentes, inofensivas para o usuário residencial, enquanto intactas. A 
problemática reside no inadequado manuseio e descarte dessas lâmpadas, uma vez que são resíduos perigosos, 
por conter mercúrio, altamente nocivo a saúde e ao meio-ambiente. A metodologia utilizada foi a pesquisa 
bibliográfica de natureza descritiva exploratória de abordagem qualitativa, no qual buscou-se identificar e discutir 
a legislação existente sobre o tema: lâmpadas fluorescentes. Em termos legais, para subsidiar a discussão aborda-
se a política ambiental urbana do Estatuto da Cidade e a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída 
pela Lei n. 12.503/10. Apesar do Brasil possuir uma estrutura regulatória para a gestão dos resíduos sólidos, em 
patamar de igualdade aos principais países desenvolvidos, observa-se que as legislações ambientais, por si só, 
não garantem a efetividade das ações locais, necessárias para a destinação adequada das lâmpadas fluorescentes 
como também dos demais resíduos domésticos contaminantes.  
 
Palavras-chave: Resíduos sólidos domésticos. PNRS. Política Urbana Ambiental. Descarte de lâmpadas fluorescentes. 

1. Introdução 

Uma questão que preocupa a maioria das cidades refere-se a gestão do lixo e resíduos domésticos, 
cuja destinação final inadequada provoca sérias e danosas consequências à saúde pública e ao meio 
ambiente. A isso associa-se uma triste realidade, no qual um grande número de famílias excluídas 
socialmente, sobrevivem dos lixões, de onde retiram seu sustento. 

Segundo dados da Pesquisa Nacional de Saneamento Básico - PNSB, realizada pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE (2008), 99,96% dos municípios brasileiros têm serviços de manejo de 
Resíduos Sólidos, mas 50,75% deles dispõem seus resíduos em vazadouros; 22,54% em aterros 
controlados; 27,68% em aterros sanitários. Esses mesmos dados apontam que 3,79% dos municípios 
têm unidade de compostagem de resíduos orgânicos; 11,56% têm unidade de triagem de resíduos 
recicláveis; e 0,61% têm unidade de tratamento por incineração (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 
2013a). 

Ao mesmo tempo que as cidades atraem capitais e pessoas que se deslocam para a área urbana,  
atrás de melhores condições de investimentos e remuneração e  também melhores condições de vida, 
podem causar problemas sócio-ambientais para as pessoas e ao planeta, quando não possuem uma 
adequada política de gestão de resíduos sólidos, em especial do lixo doméstico produzido em larga 
escala pelas pessoas, que cada vez mais são atraidas ao consumo. O lixo doméstico, também chamado 
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de lixo domiciliar ou residencial, é produzido pelas pessoas em suas residências. Constituído 
principalmente de restos de alimentos, embalagens plásticas, papéis em geral, plásticos e também 
resíduos contaminantes, como por exemplo, pilhas, baterias e lâmpadas fluorescentes que contém 
mercúrio.  

Mesmo pilhas, baterias e lâmpadas fluorescentes serem lixo domiciliar são classificadas pela ABNT NBR 
10.004:2004 como resíduos perigosos e como tal devem ter coleta e destinação distintas. A referida 
norma proíbe o descarte desses materiais no lixo comum, devido à sua alta toxicidade. 

Nesse contexto, o presente trabalho, visa contribuir na reflexão sobre a gestão dos resíduos sólidos 
domésticos contaminantes, especificamente as lâmpadas fluorescentes, aparentemente inofensivas 
para o consumidor final, que em sua grande maioria desconhece os perigos e o seu adequado 
manuseio e descarte. O estudo se caracteriza como uma pesquisa descritiva exploratória de 
abordagem qualitativa, no qual buscou-se por meio da pesquisa bibliográfica, discutir a legislação 
existente e identificar instrumentos que os municípios podem dispor para a adequada destinação dos 
resíduos sólidos domésticos contaminantes. 

Assim, em termos legais, para subsidiar a discussão aborda-se a política ambiental urbana do Estatuto 
da Cidade e a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pela Lei n. 12.503/10. 
Inicialmente, em termos legais, entende-se necessário discorrer sobre o Estatuto da Cidade, que 
segundo Alli e Reali (2010, p. 35) “buscou dar efetividade aos instrumentos de que os municípios 
dispõem para implantar uma política de desenvolvimento urbano sustentável e capaz de corrigir as 
graves injustiças que marcaram a ocupação de suas áreas urbanas”. Após são apresentadas e 
discutidas legislações posteriores ao Estatuto da Cidade que visam normatizar e regulamentar a 
adequada destinação dos résiduos sólidos e contribuir dessa forma para uma gestão sustentável dos 
espaços naturais e construídos das cidades. 

2. Política ambiental urbana do estatuto da cidade 

A problemática da questão ambiental está claramente colocada nos dispositivos do Estatuto da Cidade, 
no qual se percebe uma grande preocupação com temas ligados ao meio ambiente. A questão 
ambiental está presente desde a diretriz fundamental do Estatuto da Cidade, expressada no seu art. 
1º, Parágrafo único, ao dispor que a presente Lei estabelece “normas de ordem pública e interesse 
social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-
estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental” (BRASIL, Lei Federal n. 10.257/01, art. 1º). 
Entretanto, segundo entendimento de Prieto (2006) as questões ambientais no meio urbano ainda não 
têm sido cientificamente discutidas, sobretudo para apontar alternativas e soluções para os crescentes 
problemas vivenciados pelas cidades.  

Para a execução da política urbana, o texto legal do Estatuto da Cidade ampliou o teor dos artigos n. 
182 e n. 183 da Constituição Federal que foram regulamentados. Para reforçar tal entendimento é 
necessário reproduzir os dois artigos da Constituição Federal que tratam da Política Urbana. 

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, 
conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus 
habitantes. 
§ 1o O plano diretor, aprovado pela câmara municipal, obrigatório para cidades com mais 
de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de 
expansão urbana. 
§ 2o A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências 
fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor. 
§ 3o As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa indenização 
em dinheiro. 
§ 4o É facultado ao poder público municipal, mediante lei específica para área incluída no 
plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não 
edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob 
pena, sucessivamente, de: 
I – parcelamento ou edificação compulsórios; 
II – imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo; 
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III – desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão 
previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em 
parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros 
legais. 
Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinquenta metros 
quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua 
moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de 
outro imóvel urbano ou rural. 
§ 1o O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, 
ou a ambos, independentemente do estado civil. 
§ 2o Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 
§ 3o Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião. (BRASIL, Constituição 
Federal, 1988). 

Verifica-se que a Constituição Federal ao tratar da Política Urbana não deixou formalizada a questão 
ambiental. Entretanto a mesma pode ser subentendida quando a Carta Magna estabelece que a política 
de desenvolvimento urbano ao ser executada pelo Poder Público municipal, tem por objetivo ordenar o 
pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes. Isso é 
reforçado por Prieto (2006) que ao discutir as funções sociais da cidade ressalta que a cidade para 
cumprir suas funções sociais, “deve garantir a todos os cidadãos, indistintamente, o direito e a 
garantia individual e coletiva ao meio ambiente, à moradia, à terra urbana, ao saneamento e 
infraestrutura, ao transporte e serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, tanto para as gerações 
presentes, quanto futuras”.  

Das dezesseis diretrizes gerais da Política Urbana, expressadas no art. 2º, cinco apontam a questão 
ambiental como pressuposto, respectivamente os incisos I, IV, VI, XII e XIII, descritas na sequência. 
No inciso I, a primeira diretriz geral da Política Urbana estabelece a “garantia do direito a cidades 
sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à 
infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para presentes e 
futuras gerações” (BRASIL, Lei Federal n. 10.257/01, art. 2º). Nessa diretriz o texto legal contemplou 
a temática sustentável, ao preconizar “cidades sustentáveis” para o qual se deve considerar o conceito 
de sustentabilidade está alicerçado em três dimensões, o ambiental, o social e o econômico.  

O inciso IV estabelece que o “planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial 
da população e das atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de 
modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio 
ambiente;” (BRASIL, Lei Federal n. 10.257/01). Segundo entendimento de Prieto (2006) evidencia-se 
nessa diretriz a preocupação que o legislador deve ter em relação ao crescimento urbano que tem 
provocado a degradação ambiental, uma vez que na maioria das vezes o mesmo é desordenado, 
carecendo de ações planejadas em relação a questão ambiental. Esse planejamento já vem sendo 
implementado por meio de instrumentos legais como o zoneamento urbano,  plano diretor entre 
outros. 

Na diretriz que trata do ordenamento e controle do uso do solo, preconizada pelo inciso VI, o Estatuto 
da Cidade, estabelece na ‘letra g’ do referido inciso, que o ordenamento deve ser feito de forma a 
evitar “a poluição e a degradação ambiental” (BRASIL, Lei Federal n. 10.257/01). Pode-se entender a 
partir dessa diretriz que é vedado o uso e a ocupação dos solos urbanos de forma poluente e 
degradante das condições ambientais.  Entende-se que um dos maiores desafios para os municípios, 
em relação à adequada gestão do uso e da ocupação dos solos urbanos é a instalação de unidades 
necessárias para a eliminação dos lixões bem como potencializar a coleta seletiva. Acabar com os 
lixões é um dos desafios da  Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), sancionada em agosto de 
2010. 

De forma contundente o inciso XII estabelece como diretriz geral a “proteção, preservação e 
recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico e arqueológico” (BRASIL, Lei Federal n. 10.257/01, art. 2º). Por essa diretriz geral da 
Política Urbana o meio ambiente, conforme ressalta Prieto (2006) é resguardado pela efetivação de 
três princípios de ação: a proteção, a preservação e a recuperação. Para o cumprimento dessa diretriz 
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Prieto (2006) cita como instrumentos a instituição de unidades de conservação em áreas de interesse 
ambiental, as operações urbanas consorciadas e a transferência do direito de construir.  

Outra diretriz da Política Urbana que contempla a preocupação ambiental refere-se ao inciso XIII,  que 
estabelece o mecanismo da “audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos 
processos de implantação de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos 
sobre o meio ambiente natural ou construído, o conforto e a segurança da população”  (BRASIL, Lei 
Federal n. 10.257/01, art. 2º). Essa diretriz pressupõe, especialmente nas discussões de projetos e 
empreendimentos de significativo impacto ambiental, que os projetos sejam discutidos em audiências 
públicas com a população afetada e interessada. Com base no CAPÍTULO II do Estatuto da Cidade, que 
trata dos instrumentos da Política Urbana, os impactos sobre o meio ambiente e a qualidade de vida da 
população devem ser objeto de análise de um Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA) e de um 
Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV)  (BRASIL, Lei Federal n. 10.257/01, art. 4º). Prieto 
(2006) salienta que o Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV) foi uma das  importantes 
inovações  do Estatuto da Cidade.  Segundo o art. 36 do Estatuto da Cidade é de competência de lei 
municipal definir “os empreendimentos e atividades privados ou públicos em área urbana que 
dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV)” (BRASIL, Lei Federal n. 
10.257/01, art. 36).  

Com base nos dispositivos do Estatuto da Cidade, especialmente no que diz respeito as diretrizes 
gerais da execução da Política Urbana, pode-se afirmar que as mesmas expõem com nitidez a 
preocupação ambiental com as relações e inter-relações das funções sociais da cidade e da 
propriedade urbana. Entretanto, independentemente de todas as inovações trazidas pelo Estatuto da 
Cidade, em termos ambientais, a lei não contemplou uma questão crucial que preocupa a maioria das 
cidades que se refere ao lixo e resíduos domésticos, que necessita uma atenção especial e estratégica 
por parte do planejamento urbano, para sua adequada destinação final, bem como para sua reciclagem 
e ou reutilização,  reduzindo dessa forma o volume dos aterros sanitários e minimizando as 
consequências danosas ao meio ambiente. 

3. Politica nacional de resíduos sólidos 

Ao encontro da lacuna deixada pelo Estatuto da Cidade, em relação ao manejo do resíduo sólido 
produzido nas cidades, a Lei n. 12.305/10 instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS, 
criou o Comitê Interministerial da PNRS e o Comitê Orientador para a Implantação dos Sistemas de 
Logística Reversa, estabelecendo instrumentos para o enfrentamento dos principais problemas 
ambientais, sociais e econômicos decorrentes do manejo inadequado dos resíduos sólidos. Os 
dispositivos legais prêevem a prevenção e a redução na geração de resíduos, tendo como proposta a 
prática de hábitos de consumo sustentável e um conjunto de instrumentos para propiciar o aumento 
da reciclagem e da reutilização dos resíduos sólidos e a destinação ambientalmente adequada dos 
rejeitos (aquilo que não pode ser reciclado ou reutilizado). (BRASIL, Lei n. 12.305/10) 

Com a criação da PNRS, o País passou a contar com uma definição legal em âmbito nacional para 
resíduos sólidos, além de colocar o Brasil em um patamar de igualdade aos principais países 
desenvolvidos no que concerne aos conceitos modernos de gestão de resíduos sólidos. Os instrumentos 
da PNRS ajudarão o Brasil a atingir uma das metas do Plano Nacional sobre Mudança do Clima, que é 
de alcançar o índice de reciclagem de resíduos de 20% em 2015 (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - 
MMA, 2013b). 

Entre os conceitos e ferramentas de gestão de resíduos sólidos incorporados e sancionados pela Lei, 
são destacados pelos legisladores: o acordo setorial, a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 
vida dos produtos, a logística reversa, a coleta seletiva, o ciclo de vida do produto, o Sistema de 
Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos – SINIR,  os catadores de materiais recicláveis e os 
planos de resíduos sólidos, que dada a sua relevância são detalhados no Quadro 1. 
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Quadro 1 – Principais conceitos e ferramentas da gestão de resíduos sólidos da PNRS 

Principais conceitos e 
ferramentas da PNRS 

Descrição  

 
Acordo Setorial 

Ato de natureza contratual firmado entre o poder público e 
fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes, tendo 
em vista a implantação da responsabilidade compartilhada pelo 
ciclo de vida dos produtos. 

 
 
Responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de 
vida dos produtos 

Conjunto de atribuições dos fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes, dos consumidores e dos titulares 
dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo dos resíduos 
sólidos pela minimização do volume de resíduos sólidos e rejeitos 
gerados, bem como pela redução dos impactos causados à saúde 
humana e à qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos 
produtos, nos termos desta Lei. 

 
 
Logística Reversa 

Instrumento de desenvolvimento econômico e social, 
caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios 
destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos 
ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em 
outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente 
adequada. 

Coleta seletiva Coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme sua 
constituição ou composição. 

 
Ciclo de Vida do Produto 

Série de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a 
obtenção de matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o 
consumo e a disposição final. 

 
Sistema de Informações 
sobre a Gestão dos Resíduos 
Sólidos - SINIR 

Tem como objetivo armazenar, tratar e fornecer informações que 
apoiem as funções ou processos de uma organização. 
Essencialmente é composto de um sub-sistema formado por 
pessoas, processos, informações e documentos, e um outro 
composto por equipamentos e seu meios de comunicação. 

 
Catadores de materiais 
recicláveis 

Diversos artigos abordam o tema, com o incentivo a mecanismos 
que fortaleçam a atuação de associações ou cooperativas, o que é 
fundamental na gestão dos resíduos sólidos. 

 
 
Planos de Resíduos Sólidos 

O PNRS a ser elaborado com ampla participação social, contendo 
metas e estratégias nacionais sobre o tema. Também estão 
previstos planos estaduais, microrregionais, de regiões 
metropolitanas, planos intermunicipais, municipais de gestão 
integrada de resíduos sólidos e os planos de gerenciamento de 
resíduos sólidos. 

Fonte: BRASIL, Lei n. 12.305/10 

Segundo dados do Ministério do Meio Ambiente (2013a), a maioria das Prefeituras Municipais ainda 
não dispõem de recursos técnicos e financeiros para solucionar os problemas ligados à gestão de 
resíduos sólidos.  

Ignoram-se, muitas vezes, possibilidades de estabelecer parcerias com segmentos que 
deveriam ser envolvidos na gestão e na busca de alternativas para a implementação de 
soluções. Raramente utiliza-se das possibilidades e vantagens da cooperação com outros 
entes federados por meio do estabelecimento de consórcios públicos nos moldes previstos 
pela Lei de Saneamento Básico (Lei nº 11.445/2007) e Lei de Consórcios Públicos (Lei nº 
11.107/2005) e de seus respectivos decretos de regulamentação, Decreto nº 
7217/2010 e Decreto nº 6.017/2007). (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE – MMA, 2013a)  

Cabe salientar, que a PNRS, instituida em 2010 pela Lei n. 12.305 foi resultado de anos de luta e 
discussões em prol de um instrumento legal que estabelecesse diretrizes gerais aplicáveis na adequada 
gestão de resíduos solídos. A Constituição Federal de 1988 é sinalizada como o marco inicial dessa 
discussão, no qual o município passou a ser um ente federativo autônomo, dotado de competências 
próprias, independência administrativa, legislativa e financeira e, em particular, com a faculdade de 
legislar sobre assuntos de interesse local; suplementar a legislação federal e a estadual e, ainda, 
organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de 
interesse local de caráter essencial, daí derivando a interpretação de que o município é, portanto, o 



5th International Workshop | Advances in Cleaner Production – Academic Work 

“CLEANER PRODUCTION TOWARDS A SUSTAINABLE TRANSITION” 

São Paulo – Brazil – May 20th to 22nd - 2015 

6

detentor da titularidade dos serviços de limpeza urbana e toda a gestão e manejo e dos resíduos 
sólidos, desde a coleta até a sua destinação final. (BRASIL, Constituição Federal, 1988, art. 30, incisos 
1, II e V). 

4. Reflexões sobre o manuseio e descarte de resíduos sólidos domésticos 
contaminantes: o caso das lâmpadas fluorescentes 

O manuseio e o adequado descarte das lâmpadas fluorescentes, segundo Naime e Garcia (2004) tem 
singularidades muito próprias. As empresas, forçadas por legislação ambiental vêem se adequado 
rapidamente, e atualmente depositam e acondicionam temporariamente as lâmpadas, remetendo as 
mesmas para empresas habilitadas a realizar reciclagens.  “Já o uso residencial não tem qualquer 
política pública voltada para a questão do gerenciamento e por desconhecimento ou desinformação, a 
população prossegue quebrando as lâmpadas sem quaisquer cuidados, ou misturando as lâmpadas 
com os demais resíduos não-inertes”. (NAIME E GARCIA, 2004, p. 2).  

As lâmpadas fluorescentes, cujo nome técnico é lâmpada de mercúrio de baixa pressão, são 
responsáveis por 70% da luz artificial presente no mundo. Embora um grande número dessas 
lâmpadas sejam utilizadas pelos setores industrial, comercial e serviços de médio e grande portes, os 
usuários residenciais representam o maior risco, por não serem assistidos por uma política eficiente de 
informação e de gerenciamento deste tipo de resíduo, tão agressivo ao meio ambiente. Aos usuários 
residenciais ainda associam-se as pequenas indústrias e empresas comerciais espalhadas pelo país, 
que igualmente dependem de uma política pública adequada.   

Enquanto estiver intacta, a lâmpada de mercúrio não oferece qualquer risco ambiental. No entanto, ao 
ser rompida, libera vapor de mercúrio que poderá ser inalado por quem manuseia o resíduo. Quando 
lançadas sobre o solo, os resíduos das lâmpadas, contaminam o solo e as águas, atingindo as cadeias 
alimentares.  O impacto gerado sobre o meio- ambiente decorrente de uma única lâmpada poderia ser 
considerado desprezível. Entretanto, a preocupação é com o grande volume que é indevidamente 
descartado em aterros sanitários. O mercúrio presente numa única lâmpada, pode contaminar 20 mil 
litros de água, atingindo solos e provocando diversos males à saúde (GOMES, 2012). 

Em números, segundo dados da Associação Brasileira de Engenharia e Ciências Mecânicas (ABCM), “o 
Brasil consome aproximadamente 100 milhões de lâmpadas fluorescentes por ano e apenas 6% 
passam por algum processo de reciclagem” (GOMES, 2012, p. 63). De acordo com a última pesquisa 
de avaliação do mercado de eficiência energética realizada pelo Programa Nacional de Conservação de 
Energia Elétrica (Procel), da Eletrobras, o Brasil é o 10º maior consumidor mundial de lâmpadas 
fluorescentes. Segundo o levantamento, o item é encontrado em 27% dos lares brasileiros, 
promovendo melhoria da iluminação e redução de cerca de 80% do consumo de energia, se 
comparado à lâmpada incandescente. Em contrapartida, aos benefícios gerados, o inadequado 
manuseio e descarte causa sérios riscos à saúde humana e ao meio ambiente.  

Nos últimos anos verifica-se várias iniciativas de legislações em nível estadual e municipal que buscam 
o adequado descarte das lâmpadas fluorescentes. Como exemplo,  em nível estadual, podem ser 
citadas as legislações dos estados do Rio Grande do Sul, São Paulo e Rio de Janeiro. No Estado do Rio 
Grande do Sul tem-se a Lei n. 11.187/98 que acrescentou ao texto da Lei n. 11.019/97 normas 
específicas sobre o descarte e destinação final de lâmpadas fluorescentes, baterias de telefone celular 
e demais artefatos que contenham metais pesados. O Estado de São Paulo possui desde 2001 a Lei n. 
10.888/01 que dispõe sobre o descarte final de produtos potencialmente perigosos do resíduo urbano 
que contenham metais pesados como pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes, entre outras 
providências.  No Estado do Rio de Janeiro, foi sancionada em 2007 a lei nº 5131, estabelecendo que 
fabricantes, distribuidores, importadores, revendedores e comerciantes de lâmpadas fluorescentes 
situados no respectivo Estado, são obrigados a colocar à disposição dos consumidores, recipientes para 
a sua coleta.  

Em nível municipal pode-se citar o exemplo da cidade de São Paulo, que desde 1998 possui legislação 
que fixa normas para o descarte de lâmpadas fluorescentes, a Lei n. 12.653/98. Outro exemplo é a 
cidade de Porto Alegre, que possui desde 2006 uma resolução do Conselho Municipal de Meio Ambiente 
que determina que, empresas que produzem ou comercializam lâmpadas, pilhas e baterias, ofereçam 
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postos de coleta e destino adequado aos materiais. Caso não cumpram a regra, os estabelecimentos 
serão multados. Outro exemplo, de cidade de menor porte, é a legislação do município de Santa Cruz 
do Sul - RS, que aprovou em 2008 a Lei n. 5.389, que dispõe sobre a destinação de lâmpadas usadas. 
Pela respectiva legislação municipal, conforme preceitua o artigo 1º, os etabelecimentos que 
comercializam lâmpadas de mercúrio de baixa pressão e lâmpadas incandescentes, localizados no 
múnicípio de Santa Cruz do Sul, “ficam obrigados a manter recipientes coletores para o 
acondicionamento de qualquer tipo de lâmpada elétrica desprezada após sua vida útil” (SANTA CRUZ 
DO SUL, Lei n. 5.389/08). As orientações e a respectiva fiscalização do atendimento aos dispositivos 
da referida lei, por parte dos estabelecimentos comerciais, ficaram a cargo da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente e Saneamento – SEMMAS.  

Infelizmente, em relação ao adequado masuseio e descarte de lâmpadas de mercúrio, como demais 
resíduos domésticos contaminantes, as legislações por si só, não são suficientes para que as coisas 
funcionem. É necessário muita informação e conscientização por parte dos usuários residenciais. As 
pessoas de modo geral não sabem ou não tem informação suficiente sobre o correto manuseio e 
descarte de resíduos sólidos domésticos contaminantes, principalmente as lâmpadas fluorescentes, 
aparentemente inofensivas.  

Ainda em relação as lâmpadas de mercúrio, também percebe-se que muitas vezes, mesmo as pessoas 
tendo algum conhecimento sobre os cuidados que se deve ter em relação ao adequado descarte, 
apenas não observam por questões de comodismo e falta de fiscalização, misturando as mesmas no 
lixo doméstico comum que é recolhido por empresas especializadas. No recolhimento, dada a 
sistemática dos veículos de prensarem, a situação é agravada, uma vez as lâmpadas facilmente se 
quebram contaminando o lixo que vai para aterros sanitários. 

Em relação ao descarte dos principais resíduos sólidos domésticos contaminantes, a Política Nacional 
de Resíduos Sólidos (PNRS), sancionada em 2010, trouxe determinações importantes para o 
recolhimento e correto dos mesmos, ao incluir do texto legal, entre outros elementos com nível tóxico, 
as pilhas, baterias e lâmpadas fluorescentes, que estão presentes na vida dos cidadãos, dentre dos 
lares. As empresas que comercializam esses produtos receberam o prazo de dois anos para 
disponibilizarem pontos de recolhimento e tomarem as medidas cabíveis para providenciar a 
destinação adequada para esses equipamentos. Outro ponto que merece ser destacado da PNRS, é a 
Logistica Reversa também prevista para lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz 
mista. No conjunto a Lei prevê a Logistica Reversa para seis cadeias produtivas, a saber: agrotóxicos, 
seus resíduos e embalagens, pilhas e baterias, pneus, óleos lubrificantes, lâmpadas e produtos 
eletroeletrônicos e seus componentes. 

Cabe ainda destacar, em relação a Logistica Reversa, que pelo artigo 30 da Lei n. 12.305/10, que o 
fabricante, importador, distribuidor e comerciante, de forma independente do serviço de limpeza 
urbana e de manejo dos resíduos sólidos, ficou obrigado a estruturar e implementar sistemas de 
logistica reversa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor. 

5. Considerações finais 

Além das singularidades próprias das lâmpadas fluorescentes que revolucionaram a iluminação pública 
e residencial, trazendo mais segurança para as ruas das cidades e economia para os lares, por 
consequência, considerando o volume consumido no mundo e especificamente no Brasil, que ocupa a 
10º posição no ranking dos países que mais consomem lâmpadas de mercúrio, o problema ambiental é 
proporcionalmente correspondente. 

Conforme apresentado no texto, segundo dados da ABCM, o Brasil consome aproximadamente 100 
milhoes de lâmpadas fluorescentes por ano e apenas 6% passam por algum processo de reciclagem. 
Se apenas 6% passam por algum processo de reciclagem, faz-se necessário questionar: onde estão a 
maioria, ou quase a totalidade das lâmpadas fluorescentes descartadas, 94%? Provalmente em 
vazadouros, aterros sanitários, terrenos abandonados ou depósitos.  

Infelizmente após o consumo a grande maioria dessas lâmpadas é descartada inadequadamente. 
Apesar do Brasil ainda possuir poucas empresas recicladoras, o País possui uma estrutura regulatória 



5th International Workshop | Advances in Cleaner Production – Academic Work 

“CLEANER PRODUCTION TOWARDS A SUSTAINABLE TRANSITION” 

São Paulo – Brazil – May 20th to 22nd - 2015 

8

para a gestão dos residuos sólidos, com a PNRS e demais legislações  correlatas, tanto anteriores como 
posteriores a promulgação da Lei. n. 12.503/10, em patamar de igualdade aos principais países 
desenvolvidos. Entretanto, legislações ambientais por si só não garantem a efetividade das ações 
locais, necessários para a destinação adequada das lâmpadas fluorescentes como também dos demais 
resíduos domésticos contaminantes.  

Entende-se necessário um amplo programa de educação ambiental, que efetivamente chegue a toda 
população, tanto usuários residenciais como empresários, com medidas práticas. Todos precisam fazer 
a sua parte. O usuário residencial precisa de informação, e se necessário, de algum estimulo para que 
entregue adequadamente as lâmpadas fluorescentes usadas em pontos de coleta. Os comerciantes 
também precisam de mais informação e fiscalização para que efetivem os dispositivos da legislação, 
otimizando o modo de coleta, movimentação, acondicionamento e destinação final; bem como os 
fabricantes, também precisam fomentar meios para a coleta e destinação final.   

Com uma maior efetividade da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, neste 
estudo, especificamente as lâmpadas fluorescentes, no qual a responsabilidade é de todos os agentes 
envolvidos, observa-se um panorama nacional ascendente, no qual pode-se reverter a triste realidade 
de apenas 6% das lâmpadas fluorescentes passarem por um processo de reciclagem. Infelizmente, no 
dia a dia do descarte, muitas vezes as pessoas se esquecem que moram na mesma casa maior, ou 
seja, o planeta terra. Assim é compromisso de todos cuidarem para que os problemas ambientais 
sejam minimizados e não agravados. São as pequenas atitudes de toda a população, aliada as 
legislaçaões e a política urbana, que fará a diferença. 
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